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SOBREPOSIÇÃO NA TERRA INDÍGENA UAÇÁ
Nós, povos indígenas de Oiapoque, reunidos na
“Terceira Oficina sobre Legislação Indígena e
Ambiental”, promovida pelo Iepé e com apoio da TNC
e da Fundação Rainforest da Noruega, preocupados com
a situação de nossas terras indígenas, destacamos a
questão de área de sobreposição entre a Terra Indígena
Uaçá e o Parque Nacional do Cabo Orange. A situação é
a seguinte: a área foi demarcada e homologada em 1991
e seu território é tradicionalmente ocupado e preservado
por nós, povos indígenas Karipuna, Galibi-Kalinã e Galibi-
Marworno.

Em 1980 foi criado o Parque Nacional do Cabo Orange,
que ultrapassou os limites da Terra Indígena Uaçá,
envolvendo uma área de suma importância para nós,
povos indígenas, vivermos de acordo com nossos
costumes e tradições. É uma área rica em várias espécies
de animais e vegetais, um lago de grande extensão
denominado por nossos antepassados Galibi-
Marworno de lago Maruani.
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Vista aérea da aldeia Santo Antônio, TI Parque Indígena do Tumucumaque

MOSAICO DE ÁREAS PROTEGIDAS NO
PLANALTO DAS GUIANAS

As terras indígenas do norte do Pará e do Amapá fazem
parte de uma região maior conhecida como Planalto
das Guianas, que inclui terras de outros países. No lado
brasileiro, essa região também se estende até os estados
do Amazonas e de Roraima. Do outro lado da fronteira,
a região inclui uma boa parte da Guiana Francesa, do
Suriname e da Guiana.

No Planalto das Guianas foram criadas várias áreas
protegidas por leis. Essas áreas são de diferentes tipos:
terras indígenas (TI), unidades de conservação de
proteção integral (UC de proteção integral) e unidades
de conservação de uso sustentável (UC de uso
sustentável). Dizemos que essas áreas são protegidas
porque as leis proíbem que seus recursos naturais sejam
destruídos.

Em algumas áreas protegidas não é permitido haver
moradores, como é o caso das UCs de proteção integral.
Em outras, podem viver pessoas que utilizam de forma
sustentável os recursos naturais existentes, ou seja,
usando os recursos de forma que continuem existindo
no futuro para seus filhos. A proteção dos recursos
dessas áreas é importante não só para a qualidade de
vida destas pessoas, mas também para quem vive no
entorno, na proximidade de áreas protegidas e de quem
vive longe também.

Um conjunto de áreas protegidas vizinhas ou próximas
umas das outras é chamado de mosaico. O mosaico
do Planalto das Guianas é composto por áreas de

proteção com tamanhos bastante variados e com
diferentes tipos de solo e de vegetação: florestas,
cerrados, campos e mangues. Segundo as leis
brasileiras, um mosaico de áreas protegidas deve ter
gestão integrada e participativa. Gestão é saber tomar
conta e controlar os recursos naturais da terra,
procurando usá-los de forma sustentável. Isso significa
que governo federal, governos estaduais, prefeituras e
comunidades devem se articular e trabalhar em
conjunto para planejar a ocupação da região e o uso
dos seus recursos e para decidir as atividades que
podem ou não podem ser feitas naquela região.

Os representantes dos governos, de empresas e das
comunidades, juntos, devem fazer um plano geral para
todo o mosaico. Mas isso não quer dizer que todas as
áreas que fazem parte do mosaico vão ser usadas da
mesma forma. O plano de gestão do mosaico precisa
respeitar as diferenças entre as áreas protegidas:
diferenças na história de criação de cada área, no tipo
de ocupação e no uso que é feito de seus recursos. Por
exemplo: as leis reconhecem que uma população
indígena utiliza os recursos de sua terra de forma
diferente de outras populações. Os índios não precisam
de planos de manejo para explorar os recursos naturais
dentro de suas terras, a não ser quando forem
comercializar os produtos. Já as pessoas que moram
numa UC de uso sustentável precisam de um plano de
manejo para usar os recursos da área onde vivem.

Além da preservação da floresta, nós Wajãpi e os
moradores da Perimetral temos outros interesses em
comum, como a manutenção da estrada que é
importante tanto para os Wajãpi quanto para os não
índios, pois a estrada é a nossa principal forma de acesso
à cidade. Também lutamos por uma boa assistência à
saúde. Mas existem interesses diferentes entre os Wajãpi
e os moradores, e isso é importante explicar para eles.
Nós Wajãpi sabemos que o linhão de energia elétrica é
importante para os assentados, mas nós Wajãpi queremos
energia fotovoltaica. É importante para os moradores
que tenha transporte para que eles possam ir à escola,
ao posto de saúde e à cidade comercializar seus
produtos. Mas nós Wajãpi não queremos nenhum tipo
de transporte coletivo dentro de nossa terra, porque isso
iria facilitar a entrada de pessoas não autorizadas.
Sabemos ainda que os moradores da estrada são pessoas
pobres, e que seria muito bom se tivessem projetos
voltados para suas necessidades. Por isso, achamos que
os fundos de compensação pelos estragos causados
pelas mineradoras que trabalham na Pedra Branca e na
Serra do Navio deveriam apoiar projetos dessas
comunidades. Nós Wajãpi não queremos ajuda de
mineradoras. Temos nossa terra grande e tiramos dela o
que precisamos. Conselho das Aldeias Wajãpi - Apina

Portanto, as áreas protegidas que formam um grande
Mosaico são de grande valia para o desenvolvimento de
nossos próprios modos de vida, proteção e preservação
ambiental, com finalidade de reduzir os impactos
ambientais evitando, assim, a invasão de garimpeiros,
madeireiros, caçadores e pescadores ilegais.

Essa situação de sobreposição vem causando certos
transtornos para a população que vive nas proximidades
dessa área, no caso, os Galibi-Marworno.

É necessário então que os órgãos competentes, Funai e
Ibama, juntamente com lideranças indígenas, busquem
alternativas cabíveis para que a área pertença
definitivamente aos povos indígenas.

Através de uma ação conjunta poderia ser feita uma
reunião entre Ibama, Funai e lideranças indígenas. Por
ser uma área demarcada e homologada, queremos que
permaneça com os povos indígenas da Terra Indígena
Uaçá, que sempre a conservaram. Adailson dos Santos
Narciso, Anísio Severino de Figueiredo, Davi Felisberto dos Santos,
Dinho Charloes dos Santos, Edinaldo Nunes dos Santos, Elcinho
Charles dos Santos, Enildo Batista Forte, Evandro Narciso, Fabrício
Narciso dos Santos, Fernando Forte, Gregório Naziazeno Lod,
Hélio Ioiô Iabontê, Irlene dos Santos, Josiney Aniká dos Santos,
Karina dos Santos, Macinaldo Forte Filho, Maksoara Nunes
Narciso, Maria Teresa Cristina Jeanjacque, Marivaldo Diogo
Macial, Nordevaldo dos Santos, Sandra Vidal, Sérgio dos Santos,
Tiago dos Santos e Yanomami dos Santos

Pajé invisível
Maruane ou Mahuen é uma palavra Galibi-Marworno que significa
“pajé invisível”, o índio que descobriu o lago. Contam os antigos que,
quando um pajé realiza uma dança, manda convocar o Mahuen para
participar da festa. Por esta razão, não queremos que o Lago Maruane,
ou Lago Mahuen, fique fora de nosso território.
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As áreas que compõem o mosaico
do Planalto das Guianas
Terras Indígenas
Nas terras indígenas do mosaico, vivem os povos Tiriyó, Kaxuyana,
Wayana,  Aparai, Zo’é, Wajãpi, Galibi-Kalinã, Karipuna, Palikur, Galibi-
Marworno. O mosaico ainda se estende a oeste onde vivem
também os Wai-Wai.

Unidades de Conservação de Uso Sustentável
O objetivo dessas UCs é o desenvolvimento sustentável das populações
que vivem dentro e no entorno através do uso de uma parte de seus
recursos naturais. Essas áreas podem ter em seus planos de manejo
aprovadas a exploração de madeira, de castanha, de criação de caça
e inclusive a mineração. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável
Rio Iratapuru e a Floresta Estadual do Amapá são exemplos de unidades
desse tipo na região.

Unidades de Conservação de Proteção Integral
O objetivo dessas UCs é a preservação da natureza. Algum uso
indireto é permitido dentro das algumas das unidades, como por
exemplo, pesquisa científica e ecoturismo. Nessa categoria podemos
destacar o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, o Parque
Nacional do Cabo Orange e a Reserva Biológica Maicuru que envolve
o Complexo do Tumucumaque e a TI Zo´e, dentre outras.
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Assim, o plano de gestão do mosaico precisa ter regras
e propostas diferentes para cada área protegida, de
acordo com o objetivo daquela área. As TIs são áreas
protegidas que foram reconhecidas com o objetivo de
garantir os direitos das populações indígenas. Por isso,
todos os recursos que estão dentro de uma terra
indígena podem ser usados pelos índios que moram
nela para garantir a qualidade de vida de suas
comunidades. O objetivo de uma UC de uso sustentável
é garantir que os recursos ambientais de uma área
sejam conservados, sendo usados apenas por uma
população que sabe fazer o seu manejo sustentável.
Por isso, as regras para ocupação desse tipo de UC são
diferentes das regras de uma TI.

A gestão de áreas protegidas “em mosaico” é um jeito
novo de pensar em proteção do meio ambiente junto
com desenvolvimento regional. Até pouco tempo
atrás, no Brasil, as áreas protegidas eram criadas umas
separadas das outras. Agora não é mais assim, pois os
pesquisadores perceberam, e o governo também, que
esta forma de proteger o meio ambiente não funciona
bem. As plantas, os animais e outros recursos naturais
não respeitam os limites territoriais criados pelo
governo. Se o entorno de uma área protegida é
devastado, isso vai prejudicar a reprodução dos
recursos naturais dentro daquela área. Mesmo sendo
diferentes, áreas vizinhas dependem umas das outras.
Por isso, para garantir a conservação dos recursos de
uma área protegida, é importante proteger as áreas
vizinhas. Por exemplo: com a criação do Parque

Nacional Montanhas do Tumucumaque, uma UC de
proteção integral, ao lado da TI Wajãpi, as nascentes
dos rios que correm nesta terra indígena  ficaram
protegidas e não podem ser poluídas.

Por outro lado, a criação de uma UC para exploração
comercial ao lado de uma outra área protegida pode
ter impactos negativos sobre os recursos ambientais
da área vizinha. Por exemplo: se a Floresta Estadual do
Amapá, uma UC de uso sustentável vizinha à TI Wajãpi
e à TI Uaçá, for muito explorada por empresas
madeireiras, a caça não vai diminuir apenas naquela
área, mas também nas terras indígenas. Mas nesse caso
a população indígena pode evitar que isso aconteça,
pois a Floresta Estadual é uma área protegida que faz
parte do mosaico do Amapá e norte do Pará. Como
vimos a lei garante que a população participe da gestão
das áreas de mosaico, e, assim, as comunidades
indígenas devem participar da definição das regras de
funcionamento da Floresta Estadual do Amapá.

Para que a gestão integrada e participativa de um
mosaico de áreas protegidas possa acontecer, a lei
diz que o Ministério do Meio Ambiente (MMA) deve
reconhecer o mosaico através de uma portaria e que
deve ser criado um conselho consultivo com
representantes de cada uma das áreas. Em toda a
Amazônia existem várias áreas que formam mosaicos,
mas apenas em dois estados (Amazonas e Amapá)
estão sendo desenvolvidos projetos, com apoio o
MMA, visando o reconhecimento de mosaicos.

No Amapá e norte do Pará, o MMA está apoiando o
projeto “Unidades de Conservação e Terras Indígenas:
uma proposta de mosaico para o oeste do Amapá e
norte do Pará”,  coordenado pelo Iepé,  e  desenvolvido
em parceria com a Secretaria Estadual do Meio
Ambiente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais (Ibama), GTZ, Conselho das
Aldeias Wajãpi - Apina, Associação dos Povos Indígenas
Tiriyó, Kaxuyana e Tixikuyana (Apitkatxi) e WWF-Brasil.
O projeto tem como objetivo fortalecer e articular ações
de gestão territorial de interesse dos índios e das
comunidades extrativistas e de agricultores, através da
criação de um conselho consultivo e da elaboração de
um plano de desenvolvimento territorial.

O conselho consultivo é uma forma de garantir que as
comunidades participem da gestão do mosaico e de
facilitar o trabalho conjunto dos governos federal,
estaduais e municipais. No conselho, os representantes
de cada área protegida e dos órgãos do governo trocam
idéias e elaboram propostas conjuntas. Também são
pensados os jeitos de dar acesso às áreas, a fiscalização,
o monitoramento e a avaliação dos planos de manejo.

Para os povos indígenas, o conselho consultivo do
mosaico representa uma nova possibilidade de
participação na definição de caminhos para o
desenvolvimento sustentável da região onde vivem.
Representantes indígenas já participam de conselhos
de algumas UCs vizinhas às suas terras, sendo chamados
a opinar sobre tudo que vai ser realizado dentro e no
entorno dessas unidades. É o que acontece com o
Conselho do Parque Nacional Montanhas do
Tumucumaque, do qual os Wajãpi são membros, e com
o conselho do Parque Nacional do Cabo Orange, outra
UC de proteção integral, do qual os representantes
indígenas do Oiapoque participam. A participação dos
índios nos conselhos que serão criados para os mosaicos
de áreas protegidas será um jeito de exercitar, de avaliar
e de melhorar a gestão territorial de suas próprias terras.
Também ajudará a melhorar o diálogo dos grupos
indígenas com as comunidades não-indígenas vizinhas.
Se pensarmos que as maiores ameaças ao futuro das
terras indígenas vêm justamente das pressões sobre o
seu entorno, perceberemos que a participação nos
conselhos das UCs do entorno e do mosaico pode ser
uma forma de cuidar da própria terra. Esse é um novo
desafio para os representantes indígenas, que
precisarão pensar não apenas na sua terra, mas também
no que ocorre em toda a região.

A região do Planalto das Guianas está entre as regiões
mais legalmente protegidas da Amazônia. O governo
reconhece a importância da conservação dessa região
para a Amazônia como um todo e, por isso, criou a
possibilidade de criação do mosaico. Mas para que essas
leis se tornem proteção de fato é necessário que os povos
que habitam essa região se envolvam na sua conservação
e participem da gestão do mosaico. Equipe Iepé

WAJÃPI E OS MORADORES DA PERIMETRAL:
APRENDENDO A COMPARTILHAR ESPAÇOS

Nós Wajãpi não temos muitas relações com os
colonos da Perimetral Norte, apesar de sermos
vizinhos. Mas nós queremos conversar mais com eles,
trocar experiências. Muitas vezes já pedimos apoio
da Funai e até do Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária (INCRA) para fazer reuniões com
os moradores dos assentamentos próximos da nossa
terra, mas isso não está acontecendo.

Em 1998 nós fizemos um projeto com o Núcleo de
Educação Indígena da Secretaria de Estado da
Educação do Amapá (NEI/SEED), chamado Mirakatu
para levar informações aos colonos sobre como usarem
bem a terra e os recursos da mata. Nós, Wajãpi, visitamos
as escolas dos assentamentos e explicamos para os
moradores como utilizamos a terra de maneira
sustentável, fazendo roças menores em forma de
rodízio para não enfraquecê-la.

No “Programa de Vigilância e Fiscalização da Terra
Wajãpi”, apoiado pelo Projeto Integrado de Proteção
às Populações e Terras Indígenas da Amazônia (PPTAL-
Funai) entre 1999 e 2002, nós fizemos algumas
reuniões com os moradores da Perimetral para falar
sobre a proibição de entrar na nossa terra para caçar e
pescar. Essas reuniões também tinham o objetivo de
conscientizar os moradores da Perimetral para cuidarem
bem da terra e da floresta, porque sabíamos que
quando os recursos da terra deles  acabassem, eles
invadiriam a Terra Wajãpi atrás de frutas, caças e peixes.

Quando começou o projeto “Apoio ao movimento
de descentralização das aldeias wajãpi”, do Programa
Demonstrativo dos Povos Indígenas (PDPI), nós fizemos
outras reuniões com os moradores dos
assentamentos, mas depois não fizemos mais.
Achamos importante fazer de novo estas reuniões,
porque a população da estrada está crescendo muito
rápido. Na estrada não tem só assentamentos, tem
também madeireiras e mineradoras, que causam
muito impacto na floresta. Com o aumento de
moradores na estrada, aumentou o comércio e as
atividades extrativistas. Aumentou o movimento de
carros e a quantidade de lixo.

Se a ocupação da estrada continuar crescendo assim,
logo a floresta vai desaparecer em torno da Terra Wajãpi
e do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque.
Isso não vai ser bom para nós, mas também não vai ser
bom para os colonos. Eles não podem usar os recursos
da nossa terra e também não podem usar os recursos
do Parque. Se quiserem continuar caçando, pescando
e coletando, precisam conservar a floresta na sua região.
Por isso achamos que eles têm interesse em nos ajudar
a cuidar do ambiente da nossa região.
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